
PARECER Nº 964, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 482, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar parágrafo único ao artigo 11 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, vedando a terceirização do serviço de alimentação escolar.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo vedar a contratação de serviços terceirizados para todo o processo de gestão da alimentação escolar, que deverá ser realizado diretamente pela Administração Pública.
Primeiramente, cumpre esclarecer o que é atividade-fim e atividade-meio do Estado.

Atividade-fim são aquelas constitucionalmente atribuídas aos poderes constituídos, e legalmente distribuídas e cometidas a cargos existentes na estrutura da administração pública, e consubstanciam manifestação do poder estatal, sob inafastável regime jurídico administrativo.
Já atividade-meio são aquelas instrumentais, acessórias, concebidas e perpetradas única e exclusivamente para concretizar as finalidades institucionais da administração pública – atividade-fim.

Sabemos que o Estado não pode terceirizar todos os seus serviços, mas apenas aqueles de natureza auxiliar, ligados à atividade-meio, sendo terminantemente proibida a terceirização dos serviços que abrangem sua atividade-fim, traduzindo atribuições exclusivas do Estado, típicas de cargos permanentes, que só podem ser preenchidos por concurso público.
A terceirização da atividade-meio pela Administração Pública é disciplinada pela Lei Federal nº 8.666, de 1993, conhecida como Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. Esta terceirização constitui-se numa das formas pelas quais o Estado busca parceria com o setor privado para a realização de suas atividades. Por meio dela, atividades de apoio ou meramente instrumentais à prestação do serviço público são repassadas para empresas privadas especializadas, a fim de que o ente público possa melhor desempenhar suas competências institucionais.

A Lei de Licitações, em seu artigo 6º, II, define “serviços” como a atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração. Deste modo, o serviço objeto de terceirização é uma tarefa prestada pelo particular à administração para satisfação dos interesses desta em apoio ao exercício de suas atribuições.

É justa a preocupação do nobre autor. De fato, a divulgação de casos de contratos licitatórios fraudulentos e superfaturados na contratação de merenda escolar, leva-nos a crer que a utilização da terceirização pela Administração Pública propiciaria o desvio de dinheiro público. No entanto, não se pode inferir que seja o instrumento da terceirização a causa da corrupção e malversação do dinheiro público.

Cumpre ressaltar, que a despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente propositura padece de vício de inconstitucionalidade, pois ao proibir a contratação de alguns serviços pela Administração Pública, dispõe sobre norma geral de licitação e contratação, cuja iniciativa legiferante pertence à União, de modo privativo, conforme artigo 22, XXVII, da Constituição Federal, verbis:
Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III.
Salientamos que a Lei Federal nº 8.666, de 1993, é o diploma legal que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos no âmbito dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. O artigo 6º, II, determina quais os serviços que podem ser contratados pela Administração Pública. Com efeito, dispõe o inciso II do artigo 6º da Lei nº 8.666, de 1993:

Artigo 6º – Para os fins desta Lei, considera-se:

[...]

II – Serviço – toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;
Notamos, assim, que não pode a legislação estadual regulamentar os serviços que podem ser contratados pela Administração Pública, sob pena de violar o citado artigo 22, XXVII, de nossa Carta Magna.

O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar sobre tema análogo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.670-0/DF, em que foi relator o Ministro Sepúlveda Pertence, cuja decisão, publicada em 18/05/2007, segue abaixo transcrita:
"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade: L. Distrital 3.705, de 21.11.2005, que cria restrições a empresas que discriminarem na contratação de mão-de-obra: inconstitucionalidade declarada.
1. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, arts. 21, XXIV e 22, I).

2. Afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República – norma de observância compulsória pelas ordens locais – segundo o qual a disciplina legal das licitações há de assegurar a “igualdade de condições de todos os concorrentes”, o que é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério – o da discriminação de empregados inscritos em cadastros restritivos de crédito -, que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso.” (Grifos Nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 482, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 
Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

André Soares – Carlos Cezar – Marta Costa – Professor Auriel (com o voto em separado) – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati 
VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar parágrafo único ao artigo 11 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, vedando a terceirização do serviço de alimentação escolar.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias, de 9 a 15 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o relator designado se manifestado contrariamente ao projeto.

Em que pese a manifestação contrária do relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 22, XXVII, ser competência privativa da União legislar sobre normas gerais de licitação e contração, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI.

Aqui, ressaltamos que a Constituição Federal determinou ser competência privativa da União definir as regras gerais atinentes à licitação, deixando sob a competência dos entes estaduais a fixação das regras suplementares, específicas, que atendam as necessidades de cada Estado.

A propositura ao vedar a terceirização do serviço de alimentação escolar, determinando que todo o processo de gestão da alimentação escolar seja realizado diretamente pela Administração Pública, não está fixando princípios e normas gerais sobre o tema, mas apenas adequando a matéria às peculiaridades locais, explicitando e detalhando as regras relativas à contratação de alimentos escolares.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 482, de 2016.
a) Geraldo Cruz 

